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I	 Dcliniitacão (10 lerna 

Sob o tItulo "Perspectivas cia organizaco judiciária na futura Cons-
lituiçäo Federal", pretenclo oferecer urna viso panorâmica do conjunlo 
de normas e princIpios para determinar a hierarquia, a composição e a 
competência dos diversos órgos do Poder Judiciário, tat conio foram eon-

Palescra profericia na Faculdade do Direito cia Universiclacie Federal do Minas 
Gerais, em 4 de dezembro de 1987. 
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ccbidos pelo projeto de Constituico Federal, ora submetido ao Plenthio 
da Asscrnbltia Nacional Consti luinte. 

2. No desenvolvimcnto da cxposiçäo procuralei ressaltar, sobretudo, as 
inovaçöes a sercni introduzidas no ordenamento jurIdico do Pals, as quais, 
ao quo tudo indica, c]everão ser mesmo as contempiadas no projeto que 
a Comissão de Sistcmatizacão acaba de aprovar. 

5. 0 capitulo relaiivo ao Judiciãrio - o IV do TItulo IV, quo vai do 
art. 112 ao art. 151, desdobracios estes cm intimeros parágrafos e ailneas 
- foi, corno 6 notório, urn dos mais discutidos, tanto pelos constituintes, 
quanto pelas classes interessadas, notadamente a dos JuIzes, a dos Advo-
gados e a do Ministrio Pãblico, cuja mflueneia Sc fez senti r nas sucessi-
vas rcforrnulacöes do projeto constituciorial. Evoluiu dc do Anteprojcto 
Plinio de Arruda Sanipaio, relator da Subcomissão do l'oder Judicidrio c 
do Minisidrio Pcib]ico, para o de Egidio Ferreira Lima, relator da Comis-
são de Organizacão dos Podcres c Sisterna de Governo, cliegando, final-
rncntc, ao dc Bernardo Cabral, relator da Comissão dc Sistcmatizaçäo, quo 
Me den três diferentes versOes. Ao fini do todo esse trabaiho, parecern 
tar poucos ternas pokmicos, quo poderao sofrer evenluais modificaçOes 
cm l'lenãrio. scm comprometer, contudo, a oricntação bãsica do terceiro 
Projeto Bernardo Cabral, a quc miiihas consideraçoes se referern. 

11. Eslrutura atual do Judicirio 

4. Pcita a indispensãvet delimitação do objeto desta palestra, entendo 
convenicnte recordar, de inicio. a cstrutura atual dos órgãos do Poder lu-
diciãrio, iuio so porque corn cIa acm seinpre estão familiarizaclos os estu-
danies que compOeni o aqditdrio, como tambrn por ser cia bastante corn-
picxa cm nossa fcderaciio, p015 o reconhecido princlpio do unidade do 
Poder JudiciOrio não impede quo seus drgãos sejam, cluanto aos vinculos 
polIticos, fe.derais e cstaduais, c, quanto ii jurisdicao, ordindrios c espe-
cializaclos. 

5. Os drgãos do Poder Judicirio, como 6 sabido, so inscrem em tres 
classes: os da Justiça OrclinOria. os cia Justiça Especializada e o tribunal 
de superposicão, que é o Supremo Tribunal Federal. 

6. Na Justica Especializadu, em regra, os Orgãos são federals; de fato, 
a Justiça do Trabaiho, a Eleitoral e a i\lilitar, clue constitucrn os três ramos 
de espccia]izacão, silo Orgios criudos c inantidos pela União. Entre os cspc-
ciulizados, sO ha Ovgãos estaduais na Justiça Militar, porquanto a Carta 
vigente. no art. 192, autorizou continuassem a existir os tribunais dc se-
gundu instãncia cia Jusiiça Militar estadual, que. já funcionasscm cm 15 
de marco de 1967. Nib bra essa outorga excepcional, podcr-se-ia dizer 
quo us Orgios da Justiça Espccializada seriam apenas federais. 
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7. Na Justica Ordinária, a regra, todavia, so inverte, Predornina a Justica 
estadual, já quo so a rnat6ria do intcrcsse da União 6 submetida a charna 
da Justiça Federal, dcnominação, scm divida, imprOpria, pois federals tam-
b6rn silo a justica do Trabaiho, a Eleitoral e a Militar. 

8. A não ser as causas dc interesse da União, quo são julgadas em l.a 

instância pelos juIzes Federais e, cm grau de recurso, pelo Tribunal Federal 
do Recursos, todas as dcrnais causas nib atribuidas as Justicas Especia-
lizadas cabem a Justica Ordinii'ia ou Cotnum, quo 6 mantida pelos Esta-
dos-Meinbros, embora dcvam estes obedecer, ao organizá-la, its normas 
constitucionais da Uniio e its cia Lei Orginica da Magistratura Nacional. 

9. Os drgios judiciirios estaduals, ciue podem variar segundo as opcöes 
dos legisladores locais, sio, na prirneira instincia, Os JuIzes de Direito, os 
JuIzes Substitutos, os TuIzes TemporOrios, os juIzes de Paz e o Tribunal 
do Jiiri. No segundo grau de jurisdiçilo, cada Estaclo tern sell Tribunal do 
Justiça e muitos possuem ainda urn ou mais trihunais inferiores, quo flea-
ram conhecidos como Tribunais do Alcada. 

10. Esse quaciro rcvcla clue, entre nOs, urn iitigio qualquer tern diferen-
tes destinos. Sc nio couher na competência das três justiças Especializa-
das neni na da charnada Juslica Federal para as causas de interesse da 
União, deverá ser levado it Justiça Ordinitria ou Cornum dos Estados. Sc 
o vencido, como é muito freqUente, nio so conformar corn o julgado des-
favorável, interporá recurso para os Tribunals de Justica, de Alçada ou 
para o Tribunal Federal do Recursos, se so tratar de causa cia competência 
da Justica Ordinitria estadual e federal; so For cia jurisdicio especializada, o 
rccurso sent Para Os Tnibunais Regionais do Trabaiho oil Eleitorais e pam 
o Superior Tribunal Militar. 

11. No piano da Justiça Eleitoral e do Trahalbo, o litigantc, depois do 
julgarnento regional, podeni provocar a revisilo do Tribunal Superior do 
Trabaiho ou do Tribunal Superior Eleitoral, ondc deve encerrar-se o liti-
gio, salvo quando a dccisio proferida contrariar a Constituição Federal. 

12. Quanclo a decisio do TST oil do TSE ofender a ConsLituiçio e quando 
a dos 'Tribunais de Justiça oct de Alçada e do Tribunal Federal do Recursos 
se enquadrar em quatro casos estnitamentc previstos no próprio texto cons-
titucional, a questio podert suhir ao Supremo Tribunal Federal, atrav6s 
do recurso extraordintrio, quo consiclerarei noutros tópicos desta exposicio. 

13. Vé-se, portanto, que assini os drgios da Justica Ordintria corno Os 

cia Justica Especializada, quer federais, ciucr estaduais, sujcitam-se, em grau 
do recurso extraordintrio, a revisilo do Supremo Tribunal Federal, dal a 
caracteristica de tribunal de superposicio, clue ihe deu o regime republicano 
desde a sua instituicio ate nossos dias. 
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III. JnovacOes estruturais 

14. Em relaco as inovaçöes quc o projeto traz a estrutura dos órgäos 
judiciários, penso que a niais relevante seja a operada na cipula do sistema. 

15. 0 Supremo Tribunal Federal, embora no haja Perdido a funcao 
do Cone Conslitucional, que Ihe é inerente no atual regime, deixa de ser 
o Tribunal da Federaçao. No desempenho dessa tarefa cleveria velar pela 
unidade e autoriciade da lei federal, atravs do recurso extraordinário, o 
qual, atualmente, cabe, seja quando est6 em causa a Constituicão, seja 
quando a clecisio local negue vigéncia a lei federal ou divirja, na inter- 
pretaço dessa lei, de outno tribunal ou cia própria Suprerna Corte. 

16. 0 contencioso da lei federal, que, alias, ci o fator major do conges-
tionamenlo dos serviços do 5FF. passara ao novo Superior Tribunal de 
Justica, drgo resultante cia transforrnaço e arnpliaçäo do atual Tribunal 
Federal de Recursos, 

17, Para receber essa significativa parte cia competência de Tribunal 
cia Federaçäo, quo ci hoje do STF. o TFR se eleva na hierarquia dos órgãos 
judicicirios: n5o mais terá a posicão de tribunal de apelaço, que ci a mes- 
ma dos Tribunals de Ju 	 cb stica s Estados, mas subir urn degrau na esca-
la, iDassando a ter jurisdiçao para lever decisöes dos prciprios Tribunais 
Estaduais, tanto na drea d ye], quanto na criminal. 

18. Enquanto aurnenia a iniportancia do TFR, transfigurado em Supe-
rior Tribunal de Justica. cai a dos tribunals estaduais, jci que seus julga-
mentos - ona sujeitos apcnasàreviso extraordinciria do Suprerno Tri-
bunal Federal - fieai'ibo suhordinados tambdrn -,to novo Superior Tribunal 
de Justica. Para o contencioso cia Constituição continua o recurso extraor-
dincirio Para o Supremo Tribunal, mas o contencioso da lei federal per-
tencera ao Superior T'ribunal de lustiça, quo julgarci recurso especial, corn 
a mesma Icicibo do extraordinirio, 

19. 0 Tribunal Federal do Recursos, que fora criado em 1946 para desa-
fogar o Supremo dos encargos de Tribunal da Uniibo, dernite-se agora cia 
funçao de origem e recebe cia rnatriz urna parcela significativa do papel 
de Tribunal cIa Federaçiio, quo senia instransferIve.l, se a Iógica devesse 
presidir sempne as deliberaçoes do constituinle. 

20. Enihora Livesse sido suscitada a questão da suprcssão cia ehamada 
Justica Federal, o pro jeto no abanclonou a idciia de que a União não deve 
responder penante os órgos estaduais cia lustica Ondincinia. Mantidos os 
Juizes Federals, para o primeiro grau de jui'isdico, o segundo ficarci a 
cargo dos I1OVOS Tribunais Regionais Federais, cujas sedes e respectivas 
regiöes iio foram logo previstas, porcue dependeribo da lei complementar. 

21. N5o houve alteraciio de porte em relaco a estrutura da Justica do 
Trabaiho, Eleitoral e Militar, que continuam sendo os ünicos rarnos espe-
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cializados da funçao jurisdicional, rejeitada quo foi a adocâo da Justica 
Agrria propugnada p01 muitos. A concessäo feita a essa tese foi a reco- 
mendac5o de que a Justiça cornum dos Estados institua Juizes especiais, 
corno se ye do norma do art. 150, que é deste teor: para dirirnir conflitos 
fundiários, o Tribunal de Justica designara jufzes de cntrCncia especial, 
corn competCncia cxclusiva para qucstöes agrárias". E claro que as prin-
cipais qucstöes relacionadas corn a refornia agrária, pot envolverern órgäos 
adniiiiistrativos do Iiniâo, competcm em 1.° grau aos JuIzes Fedcrais. 

22. No piano da Jusliça dos Estados, as alteracöcs foram de ordcm 
funcional, mas nCo afetaram a cstrutura dos ói-gos. Adrnitiu-se a possibi- 
lidade de existir urna Justiça Militar Estadual, agora em carter perinanentc, 
embora sua criaçäo a lei sO possa fazer mediante proposta do Tribunal de 
Justica. 

23. Na base da esirutura piramidal da Tustiça. us Estados ficarani obri-
gados a adotar juizados especiais, providos por juIzes togados c leigos, "para 
o julgamento c a execucäo de causas cIveis de menor complexidade e infra-
côes penais (IC menor potencial ofensivo, inediante procedirnento oral e 
sumarfssirno", perrnitindo-se a transaçao e o julgarnento de rccursos por 
l'urmas dc juizes de prirneiro grau (CF art. 119). PrevC-se ainda a criaco 
de juizados de instruço criminal, cujas atribuiç6es sero fixadas por lei 
(art. 124). 

24. Apesar do indignado protesto dos ossociaçOes de magistrados. intro-
duziu-se na estrutura dos Orgäos judicirios urn Conselho Nacional de Jus-
tiça, destinado a exercer a função de "controlc do atividade adrninistrativa 
e do desenipenho dos deveres funcionais do Poder Judiciiirio c (10 Minis-
tério POblico", cuja organizaçäo e funcionamento seräo definidos em Id 
complernentar (art. 151). Atualmentc, os magistrados gozam de anipla mdc-
pendCncia funcional e administrativa, apesar do ficarcm sujeitos. apenas 
para fins disciplinares, aos órgios prOprios cstaduais e federals do coda 
Justiça C 00 Conseiho Nacional da Magistratura, composto de scte Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal. A concepcão inicial desse Conseiho 
Nacional de Justica previa unia composiçäo ccltica, em virtude da qual se 
exerccria sobre os magistrados urn conti-ole a cargo de representantes do 
Congresso Nacional. do MinistCrio POblico e cia Ordem dos Advogados, abm 
dos prOprios magistrados, dal o generalizado clamor que ciespertou entre 
estes ültimos. 

IV. Corn posição dos drgdos judicidrios 

25. No tocante 0 composiçäo dos OrgOos judiciOrios, a tenclCncia Ioi 
amphar o nOniero de membros dos Tribunals, cuja cornpetCncia foi aumen-
tada, ou manter 0 daquelcs em que houve reduco de encargos. 

R. Inf. legisi.	 Brasilia a. 25 n. 97	 ion./mar. 1988	 -- 73



26. 0 Suprenio Tribunal Federal conlinuará corn seus onzc Ministros, 
nomeados polo Presiciente cia Repübiiea, dcpois de apiovada a escoiha polo 
Senado Federal, dentre cidadäos corn mais de trinta C C j flCO anos e menos 
de sessenta e cinco anos do iclacle, de nothvel saber juridico e reputacào 
ilibada. 0 lirnite miiximo do idade, quo nLo hiS 110 direito vigenic, foi sugerido 
polo próprio Supremo Tribunal pam impossibilitar a nomeaço de JuIzes 
s v5speras da aposentadoria compulsória. 

27. Nos debates constituintes houvc muitas vozes peSo aumento do mimero 
de Ministros para dezesseis, providência, sern düvida, injustificávcl c dcsar-
razoada, mormente em face do ter sido a Corte aliviada de seu major onus. 
que é o recurso extraordiniSrio por negativa dc vigência da ici federal c dissI-
clio de julgados quanto a sua intcrpretação. 

28. No vingou também a nomeacao de urn terço dos Ministros pol inclica-
çâo do Presidente da RepiSblica, outro pela Câmara dos Deputados c outro 
polo prdprio Supremo Tribunal em lista triplice, iiem a infeiiz idcia do 
mandato tcmporário. 

29. Relativaniente ao Superior Tribunal de Justiça, corn trinta e trs 111cm-

bros, urna norma constitucional transitória manda aproveitar inicialniente Os 

vinte e sete Ministros do Tribunal Federal de Recursos, que serilo conside-
rados conic) pertenccntcs a classe dc quo provieram (magistratura, Minis-
tério PiThlico ou advocacia), norneando-se os outros scis denise brasileiros 
com os mesmos requisitos exigidos para o cargo de Ministro do Supremo, 
sendo urn terço doles dcntrc os JuIzes dos Tribunais Regionais Federais, Ufli 

tcrço denise Desenibargadores dos Tribunais do Justiça indicados em lista 
triplice pcio prdprio Tribunal e urn terço, em partes iguais, dcntrc advogaclos 
C membros do Ministério Püblico Federal. Estadual, do Distrito Federal c 
Territórios, indicados cm lista sôxtupla pelos órgãos dc representaco dc 
classe, podcrido cssa cscolha rCCaIi' apenas cm profissionais de notOrio saber 
jurIdico e reputaçao ilibada c corn maTs dc dez anos de carreim ou de efetiva 
atividade profissional. 

30. A cautela de atribuir as prdprias classes a escoiha dos advogaclos C 

niembros do Ministério Pibhco so justifica para evitar quo 0 criterio exelu-
sivarnente politico afaste dos tribunais a contribuico dos vordadeiros pro-
fissionais, como vern ocorrendo, apesar dc o tcxio constitucional vge11te jiS 
aludir a advogado no efcdvo exercIcio da profissão. 

31. A sen turno, Os flOVOS Tribunais Regionais Federais compor-se-lo no 
minimo de setc JuIzes, recrutados, quando possIvel, na respectiva regio e 
nomeados iielo Pi-esidente da Repiihhca dcntre brasileiros Corn niais de trinta 
e cinco anos, sendo urn qumto denise advogados e membros do Ministério 
PiThlico corn mais de dez anos de atividade e os outros p01- prornoço dos 
Juizes Federais. 
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32. Nos Tribunals Superior c Regionais do Trabaiho pernianecerarn, contra 
as opiniöes de muitos, os classistas ternporirios. corn reprcseniaco pan-
tnia dos empregados e ernprcgadorcs, Os quais no vêrn, ao que Ixir000, 
contribuinclo para a boa adrninistraço da justiça traballiista, polo menos 
nos órgos colcgiados. 

33. 0 pro je.to cm exarne altera de dezcsseie para via to c-etc a n6n1ero dos 
JuIzes do TST, serido dezessetc togados e dez classisLas. Estes, akni dos 
tres advogaclos a três rnernbi'os do Ministénlo Püblico do Ti-abalbo, scro 
eleitos pelos drgios do classe a inciuldos em listas tniplices pelo TS]', pam 
a nomcaçiio pelo Presidente da Repüblica depots da mespoctiva aprovacao 
polo Senado. 

34. Os JuIzcs Eleitorais so iodos lemporth'ios a eleitos pelos Tribunais 
indicaiJos pela Constiiuiciio clentre seus membros e dois advogados, estes 
agora dependentes tanibém dc indicacLio dos drgäos do classe (aiiis, em 
relaco a essa indicacão, o p'o .icto parece excepcionar apenas os dois advo-
gados quc, corn os Oficiais-Generais cia Marinha, Exército e Aeronáutica. 
em n l imero total de dcz, e com Os dois Auditores a membros do Minisiémio 
Pctblico Militar, dcvam compor o Superior Tribunal rvlilitar'. 

35. Portanto, no qua concerne a cornposiçilo dos Tribunais, a novidade 
niais saliente foi a cleiiva participaçao da c]asse dos advogados a do Minis-
tdnio Ikiblico na seieçflo dos valores a encarninhar para a magistmatura, quo 
tanto pode servir pam realizar o clesidoraio da Constiluiçiio - do quo os 
Tribunals no seam compostos apenas do magistrados, mas conlern corn It 

colaboraço das outnas classes envolvidas na cona juc1ici6ria - quanto 
olerece o nisco do fazer corn que influa na cscolha o talento polilica-eleiLonal 
dos profissionais escolhidos, corno so Lornou comurn nos Conseilios cia 
Orcbern dos Acivogados do Brasil. soja no piano federal, seja nos Secionais 
dos Estados. 

V.	 /lIgunias (JiWStOeS quaaio ü' co1i?pe(c')icia 

36. Certamcnte n5o pode caber nos Iirnitcs desia palestra abordar deiida-
monte todos Os problemas sobi-e compctência que o projeto do Consiituiçilo 
Su-ere. Parece-me convcnicnte, neste tdpico, ressaltar algumas questöes quo 
foram objeto dc viva discussiio entre os constituintes e os drgibos interessa-
dos, a corneçar cia decaniacla Conic Cons titucional, ciue mui Los julgamarn 
ser a mais grave lacuna do nosso apareiho judiciério. 

a) Cone Consiiiucionol 

37.Não é nova a sugcstão do reservar o Supi-emo Tribunal pam as ques-
tães do natuneza exciusivamente constitucional, do modo a obviar o mal do 
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notdrio congcstionarnento dos serviços judiciirios. Os recursos extraordi-
nrios que abordassern apcnas rnatria de lei ordinária - isto é. a grande 
rnaioria desses recursos - caberiani a urn Superior Tribunal dc Juslica. 

38. Esse alvitre, quo triunfou no atual projeto de Constituicão. jarnais 
rnereceu o aplauso do Suprerno Tribunal. Ild niais de 20 anos, quando a 
Carte OLL, polo rncnos, diversos dc scus Ministros so acliavarn sob a rnira do 
govcrno aulonturio, que erncrgiu do moviniento militar de 1964. 0 Suprerno 
tomou firme posicão sobre o terna da Reform Jitdichiria e rechacou a tese 
da Cone exciusi varnente constitucional. 

39. Em 1965, o insigne Ministio VICTOR NUNES LEAL escreveu e 
publicou dois magistrais artigos sohre a qucsl5o. intitulados "Supremo Tri- 
bunal: A questo do ntiirnero de Juizes' e "0 requisito da re1evncia para a 
reducäo dos encargos do Suprerno Tribunal Federal'', o prirneiro dos quais 
resultou, a1i6s, dc urna confcrência proferida cm 21-8-65 nesta Faculdade 
de Direito da ento Univcrsidadc de Minas Gerais. No segundo, em que a 
maoria foi desenvolvida corn cunlio mais sistcrnItico. o notivcl magistrado 
condenou a idéia da Cone Constitucional corn palavras candentes, quo no 
P0550 deixar de reproduzir no mornento em que esti ela virtualniente vito-
nasa na Assernbléia Constituinte: 

"I novaçiio recentissima, sustentada corno salvadona, separa 
Os reCurSoS extraordinrios em duas categorias: os clue verseni 
rnatria de lei ordinria C OS quo focalizeni matéria conslituclo-
nal. Os pnimeiros seniam julgados por outro ou outros tnibLinais 
federais. Sornente os segundos cabeniarn ao Supreino Tribunal. 

Polo rnçnos cinco snios inconvenientes resultariam dessc 
esquema:

I. Submeteria os tribunals dos Estados a urn ou mais tn-
hunais federals colocados abaixo do Supremo Tribunal, o que 
dirninuiria 0 SCU slat its, como foi denionstrado no estudo do Su-
prerno Tribunal sobre a refornia judiciInia. 

II. Pela freqilente cifivicla sobre so urna dociso envolse 
apenas tiiattnia de lei ou tambêni maténia cons titucional, obriga-
na niuitas vezes o advogado a interpor dais recursos extraordinii-
nios sirnuituineos, no rncsrno processo, para evitar o nisco de ponder 
a causa ielo mnu enquadramento da questão. 

III. Polo motivo exposlo no inciso 11, pravocania duplica-
ç50 Lie julgarnentos da mesma causa (polo Suprcrno Tribunal e polo 
quo devesse conhecer do recurso cxtraordinánio sobre niat ' nia do 
lei ordinánia), complicanclo dosnecessariarnente o processo. Pela 
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mesma razio, niio scriam aliviados, na medida desejada, Os cncar- 
gos do Supremo Tribunal. que Let-ia de resolver essa prcliniinar da 
na(ureza legal ou constitucional dos recursos. 

IV. 0 tribunal federal, quo devesse julgar recursos extra-
ordinth-ios sobre matdria do lei ordinária, levaria muito tempo 
pal-a Let sua prdpria jurisprudência, ao passo que o Supremo Tri-
bunal jd conta corn urna tradicäo de 75 anos (hoje seriam 97 anos). 

V. 0 Suprerno Tribunal sofreria urn esvaziarnento desne-
ccssItrio e desastroso, no que respeita aos julgarnentos do mérito 
das causas, pois as proposias aqui rcicridas 11110 SC basearam em 
levantamento estalIstico, quc scria iniprescindIvel. Elas retira-
i-iarn do Suprerno Tribunal cerca de 94% dos processos que julga 
presenternente. Esta conseqiiência despertaria certarnente suspei-
çãÜ sobre a proposla quo o Governo encaminhasse ao Congi-csso' 
(Rei'isIo de Iu(oiiuuco Legislalit'a. Brasilia, Senado Federal 
a, 2 ii, 7 Jul./set. 1965 pp. 21/22). 

40 Decorridos 22 anos, soIuco de tao graves inconvenientes estl prestes 
a Converter-sc cm texto cOnStllLIcLoIiaI, embora duranic todo esse ldnipo a 
Corte so rnantivesse fiel ao mesmo pensarnento, näo obstanie completa reno-
vaço de seus componentes. Disse-o em pronunci amen tos oficiais, pelo menus 
dLlas vezes: 110 Dicigiuislico dci Ref orma do Poder Judicidrio, da lavra do 
experiente magistrado cjuc foi o Ministro R0DRIGUES ALCKMIN, outro 
grandc nonie da Corte, e na recente Exposicão de Moiii'os ciue acompanha 
as sugesiöcs do STF t Comissao Provisdria de Estudos Constitucionais. apre-
sentadas em 30-6-86. 

41. Norcierido Diagudsiico, que se seguiu a mais anipla pesquisa ale hoje 
realizada sobre o funcionarnento da JUStica no Brasil. o Minisiro RODRI-
CUES ALCKMIN afirmou corn maior concisäo: 

"A segunda soluçao encontra óbice no fato de, restrito "is 
atribuiçöcs de Cone Constitucional, o problerna do excesso de 
feitos se transferiria para o novo Tribunal de Revisao OLI Cassa-
çao; e como Os temas conslilucionais, cm sua maloria, se não apre-
sentam isoladarnente, em recursos extraordiiiarios, inas jun lanicnlc 
coin outros atinentes a aplicacao ou inlei-prelaçao de leis federais, 
a Corte Cons tit ucional acabaria pot absolver as funcöes de revisao 
ou cassaçao. Depuradas, pordrn, das mais questOes, para que 
somente as constilucionais fossern apreciadas pela Corte, os re-
cursos quo as cnglobassem teriam tramitação demorada e corn-
plcxa" (op. cit., pp. 35/37). 
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42. 0 mesmo juIzo de reprovac5o esti na iltima ialavra oficial do ano 
passado, verbis: 

"Considerou, ainda, o Supremo Tribunal Federal injustificLivel 
sua transforrnação em Corte Constitucional, de cornpetência liinita-
da, estritarnente, a ternas dessa ordem, scm o tratamento das rele-
vantes questöes de direito federal. 

t irnporante, tambérn, que esse Tribunal seja a propria cupula 
do Poder Judicitirio Nacional, o mais afastado possivel das Jiveas, 
dc influência locais, regionais ou sctoriais. 

Considerou-se, adcmais, que o Brasil tern peculiaridades his-
tóricas, gcográficas, sociolágicas, Otnicas, corn urna formacijo fib-
sófica, poiItica, econôrnica, moral c reli giosa tao diversificada clue 
e muito perigosa a adocao iura c simples dc modelos alienigenas 
para soluçao de seus iroblcrnas judiciIrios" (DI, de 14-7-86, p. 
12.290). 

43. Arcfcu3ncia a rnodelos ahenIgenas teve em conta, provavelrnentc, 
ccrta tcndência, que depois tornou corpo na fase inicial da Constiluinte, de 
introduzir entre nós urna Corte Constitucional a européia, que näo resulta-
na cia transforrnacao do Supremo em Corte Constitucional, mas da substi-
tuiç5o dde por cssa Corte. Como é sabido, as Cortes Constitucionais euro-
péias adotarn, cm terna de controle da constitucionalidade das leis, o sisterna 
concentrado, em que cabe a urn tinico Tribunal resolver, em termos abstra-
tos, se determinada lei é ou nao compativel corn a Constituicao, para afasti-
Ia ou nao da aplicacao dos litIgios concretos, cujo julganiento ficará a cargo 
de outro Juiz ou Tribunal. Sob o modelo arnericano, que recebernos corn a 
Republica, o sistena 6 o incidente e difuso, que permite a qualquer Juiz 
deixar de aplicar a lei cjue dc mesmo considere incompatIvel corn a Consti-
tuição.

44. Pois bern. Afrontando nossa tradiciio quase centcniria, o constituinte 
da primeira hora pensou em eliminar o Supremo Tribunal como, ate 
entiio, ninguCrn o havia recornendado - para que suas atribuicoes atuais 
fossem repartidas entre urna Corte Constitucional a europCia e urn Tribunal 
Superior de Justica. Esse despropCsito C aincla mais incornpreensIvel porque 
todas as atribuiçoes que pode ter qualqucr das atuais Cortes Constitucionais 
da Europa jiS siio exercidas agora pelo nosso Supremo, corno clemonstrou, 
corn bibliografia atualizadIssirna, o Ministro OSCAR CORREA - ilustre 
Professor desta Faculciade - em precioso e recenle Iivro sobre o sugestivo 
tItulo 0 Suprenio Tribunal Federal, Carte Cot suitucional (/0 Brasil (Rio, 
Forense, 1987). 

45. A ma vontade da Constituinte em relacäo ao Poder Judiciirio, parti-
cularinente ao seu órgiio de cüpula, o Supremo Tribunal Federal, ficou bern 
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registrada em vduias disposiçoes, enire as quals a que sujeitou Os veredictos 
do Cone, quo pronunciern a inconstitueionalidade, em tese, do norma legal. 
ou aLo normalivo a manifestacão do Senado, pala quo seja suspensa a 
execuco do norma illCOlIStitttCiOflal. Segundo a doutrina correnle, a pai-Li-

cipacào do Senado so so iaz necessdria quando a deciaraçao do mconsHLu-
cionalidade ocorre inciclonter tantum, porquanto a declaraco em tese no 
aço direta d tIpica do sisterna concentrado, no qual o julgarnento do STF 
deve prevalecer erga omnes e corn e.feito ox tune (como ficou assinala(1o. 
o STF julga a arguiço dc inconslitucionalidade, ora sob o modelo concen-
trado, ora sob o difuso, da( a superionidacle do nosso modelo misto, quer 
sobre o europeu, exclusivamentc concentrado, quer sobre o arnericano, exclu-
sivanlente difuso), Alias, rnerecc encôinios a ampliacäo da titularidado do 
rcpresentaç'io de inconstitucionalidadc, quo deixari de ser pniativa do 
Procurador-Geral da Rep1blica, para ficar a disposiço iambthii de outras 
altos auloridades, do Ordem dos Advoiados, dos Pantidos Politicos e dos 

Coil federaçöcs Sindicais. 

46. Do qualquer rnodo, fuse-se que os constituintes nuio persisiirarn no 
modelo europeu, pois acubou Lriunfando o modelo misto, tendo o Supremo 
Tribunal Federal o papel de Coi'ic Consiitucional, j6 quo SO Ihe foi suhLraida 
a compeLência para jul gar, em recurso oi-diiirio ou extraordnano, o con-
tencioso da lei ordinnia. Sob o atual sisterna, a interpretaciio (10 diieito 
federal so faz precipuamente no recurso extraoi-dindrio das aiincas a e d do 
inciso III do art. 119, e no recurso ordiniirio do habeas corpus. que d o 
veiculo mais cornurn para as questöes de direito penal e de direilo pi-ocessual 
penal.

47. Caso a Consiituiçiio Federal venha a adotar, no particular. o Loxto do 
projeto, o Superior Tribunal de Justiça julgard os easos mais freqiientcs do 
recurso extraordinario, sob color do recurso especial; quanto aos recursos 
relativos a hctheas corpu.s c manclados dc se(Yunanca, a via recursal seril aindi 
mais ampla ,. por set' a do rccurso ordinánio. 

b) Recarso extraordiridrio 

48. A modificaciio de major alcance contida rio projelo constitucionat diz 
respeito, a meu ver, ao problema do recurso extraordincirio, cuja impol'-
tância nbo 0 necessário encarecer, pois conslitui 0 principal msLrunlClIlO ne 
que o Supremo Tribunal Federal so tern valido aid aqul Para niantcr, em 
toda a Federacbo, a autoridacle e. a unidade do dircilo Federal, Sdri 0 previsto 
na própria Constituico, seja o das normas de menor hicrarquia. 

49. l'olas normas do piojCLo 0j'O analisado. 0 lecurso cxtraordinuno IL..ard 
restrito apenas i matdnia constitucional, quo continuari na Suprema Curie. 
A matdria legal passaril ao Superior Tribunal de jusiica, qie dela conhecerO 
em grau do recurso especial. nas causas decididas em Onica OLL Oltima ins-
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tncia, pelos Tribunals Regionais Federais ou Tribunais Estaduais, nos trés 
seguintes casos:

a) quando a deciso recoirida contrariar tratado ou lei federal, 
ou negar-Ihe a vigéncia; 

b) julgar vlida lei au ato do governo local, contestado em 
face de lei federal; 

c) der t lei federal interpretaçäo divergente cia clue the haja 
atri buIdo outro tribunal. 

50. Foi em face precisamente dessa casuIstica que o Supremo Tribunal 
Federal, ao longo de quase urn século, pôde construir os diversos ramos 
do direito privado brasileiro, desde o Direito Civil, de codificacao quase 
coetnea, e ciuc no passado era encarado como a direito comurn, at6 os 
ranios mais novas, corno a Direito do Trabalho, a Direito Agrrio e outros; 
no campo do dircito pu'iblico, tambéin foi inegável a influência da Supre-
ma Corte, que tanto pôde estabelecer, coin espIrito marcadamente liberal, 
Os institutos fundamentais do Direito Penal moderno, quanta dar lastro, 
mercê de jurisprudência pioneira, ao Direito Tributário pré-codificado, a 
um tempo em que a disciplina possuIa raros cultores entre nós. Nesse 
u'iltimo terreno, onde sempre estño presentes norrnas constitucionais, a Cor-
te poderá continuar atuando, mas sua aço no domInio privado será tolhi-
da, poique so deverI julgar aquelas raras questOes que envolvam matéria 
constitucional. 

51. A pletora do rccursos extraordinários que suscitain matéria simples-
mente legal serO transferida do STF - seu destinatário tradicional e natu-
ral - para a STJ, sucessor do TFR, Corte que ate hoje vem-se desincum-
hindo, alis muito satisfatoriamente, do cncargo diverso de Tribunal das 
causas da Uniio, mas não do de Tribunal da Federaço, nñssäo que todas 
as sucessivas ConstituicOes brasileiras derarn ao Supremo Tribunal Fe-
deral. 

52 Por rnais paradoxal que pareça, o Supremo estC perdendo tao rele-
vantc competéncia porque, durante urn século de born desernpenho, des-
pertou nos jurisdicionados de todos as quadrantes a compulsiva necessi-
dade de buscar dde prOprio a julgarnento final de todas as dernandas, na 
via do recurso cxuraordinCrio. 

53. Pela tendéncia psicológica de nao conformar-se a vencido corn a de-
cisão contrária a seu interesse, pela deficiência da prestaçao jurisdicional 
em alguns Estados, pela esperanca de julgarnento mais acertado no Supre-
mo - näo vern ao caso qual a motive, preponderante -, inegável é que 
se multiplicaram as rccursos extraordinOrios desviados de sua verdadeira 
finalidade ou funcao polItica, que C a do tutelar a autoridade e a unidade 
do clireito federal, fato que repercutiu cliretamente na sobrecarga de feitos 
a juigar. 

80	 R. Inf. legisi.	 Brasilia a. 25	 n. 97 jan./mar. 1988



54. Certo, Cal lernios urtodoxos, ndo importa para 0 ICCU1'SO extraor-
dindrio. quc SC teriha ieno aIgLilila in jusliça a pai1c veiieida ou quc se tenha 
ncgado 0 ills litigatoris: it eventual rcparacao dessa injustica deve ser tcntada 
por melo dos recursos ordinuirios previstos mis ]cis proeessuais. Em Ionia de 
recurso extraordn6rio. a preocupaçdo dn ica deve sec o rcstahelecimento 
do diieito federal acaso violado. isto i, a soluçio cia qucwslio jails federal 
suscitada pelo recorrcnte em face do clecidido pelo Tribunal local. Dal 
dizer PONT[S DE MIRANDA clue o recurso extraorcliiidrio procura ae-
gurar

- a !Ilteire7:a positiva do iiireilo federal. 

- a sua validade, 

- a sua autoridade, 

- a uniformidade dc sun api icaçlio. 

55. Au apieciar 0 recurso extraorchndrio, o Supremo no reexamina a 
maLria do fato ou de prova, mesmo cluando a instâiicia de origem nljo o 
teriha feito coiretaniente. Tomando us laws na versdo aceita polo acdrddo 
rccorndo, verilica a Corte, tao-somcnte. se 0 direito federal foi hem apli- 
cado ac1ucles lotus ou SC, ao illlcrpretar esse clirito, o Tribunal a quo diver-
gi u de out ro ou do prdprio Sci prcrno ]ribcina I. quanto ao jits in thesi. 

56. Apesar do set- essa a funcdo polutica desse singular recurso extraor-
clindrio previsto no Constiniiçao, a prdtica dos liiigantes 1icou lunge da 
ortodoxia C 0 Suprerno acubou assoberbado corn a quantidade de recur-
SOS, cujo ndniero, por outro lado, foi rellexo do crescirnento demogrdfico 
e do desenvolvimento cconomico do Pals. 

57. Dc lid muito Sc tem procurado solucdo para 0 cronico mal do con-
gestionamento do Cone e muitas foram aventaclas ao longo do tempo, a 
saber: aumento de ndmero do JuIzes, lii icaçlio do recurso pela leti-a a, 
climinaçdo do leira il, uso prvio do açdo rescisória, separacao do niaidria 
legal c conslitLlcional criaçlio de Curie Constirucional e do Tribunal Su-
perior de lustica, adocao do requisito do iele'cincia da questüo federal e 
InLijias outras. 

58. Depois de ponderada rellcxlio C minuciosa andlise do Carla uma 
dessas hipOteses, o eminente e saudoso Ministro V ICTOR N liNES LEAL, 
lundado no exemplo arnericano, preconizou a adocdo do requisito da role-
vfincia. como 0 proprio Supremo Tribunal veio a sugerir no Anteprojeto 
do Reforma ludicidria enviado ao Governo em 1965. Em ouno substan-
cioso artigo, prelecionou esse incansavel fuiz, a ciuern muiuo deve a mo-
dernizacdo que os serviços cIa Corte experirnenlaram a partir da dtcada 
de 60:

'Afora essa medicla especial acirna indicada (velcro-se i 
existencia de urn colegiado menor, composto de .3 juizes, no pro- 
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pno Tribunal a (fuO. pain o juIzo prdvio sobre a admissibilidade 
do recurso exti-aodjniro). a soluçño delinitiva, quo porci lerrno 
ao ahuso do recurso cxtraordindrio, pareco so y a introdução do 
urn requisito novo, nantidos Os atuais casos de in1erposiçio. 

Assim lard ciue 0 Suprerno Tribunal conheca do recurso, 
dever-se-d exigir quo cincsLo federal note envolvida seja de 
attn rc!evncin E;sa icovCncia scr apreciada sobretudo do 
p01110 de vista do inteiesse jb1ico. Fora dossa hipdtese, na qual 
esliio incluIdns as argiiiçãcs do inconstilucionalidade, o recurso 
oxtraordinório nio (levora Sec acirnitido (Ref omw J(lthcwrw. 
DIN. 1965. p. 13). 

59 Ni3o creio quo baja oui in sal Liçio nmis or ativa 0 fliOflOS danosa no 
figurino do recurso cxraordinLoo. quo sO pode sec ireservado corno ins-
frurnenlo do defesa da Constiluiçiio e do dncito federal, so for adotado o 
requkito da relcvuincia. 

60 Apresso-me a esclarecer quo essa alirrnaçao tern cm vista o i.equisito 
cia i-elevncia, tal 00(110 0 concebcu c explicou o Ministro VICTOR NUNES 
LEAL nos artigos do 1965, aos quals venbo fazendo referência, 

61 Nio sou adepto do cabalIstico processo autônonio da arg[iiçio do 
relevancia. quo o Supromo Tribunal vcni pratcando. corn extonsiio cada 
vcz maior, desde a reforina regimental de 1970. prevalccendo-se, para isso, 
cia oulorga dada a Corte pela Constiiuiçiio. no sO para exciur certas 
causas do carno do recurso extraurduiiiirio. COfllO tambdm par regular 
oprocess-0 e julganicnto dos feitos do sun compctência originaria C recursal 
o cia argUiçio do relevanca cia questao federal. 

62. Se faco coro corn us criiicos da atual argLiiçio do relevancia, doles 
divirjo qiianto a an: u.lcnçao do 12qll]51t1) cia roievanca, potque nao consi-
ciem insanaveis os principals dolcitos clesso procediincnto, quo mc pareceni 
Soc 0 processo cm aparado. 0 locncismo exngeiado 00 qunse frivolo e 0 
julganlsnto secreto C 11510 motivado. 

63 Ivlercé ciosse aperfciçoaincnio, a recurso oxti-aorclin:irio cia Ici federal 
poclotia tor Coll tinuado a cargo do bLiprelno tribunal. dispensada a criaço 
do Superior Tribunal do ustiça. Na pior liipotce, desejaria. mas nisso nov 
acredito, que 0 P[eadrio rcfluIsse pa maarodacuu do anteproiclo interior, quo 
admitia recurso das decisOes do SI] pain o STF, civaiido Oslo ditimo consi-
derasse. relevante a ciuestfio federal susci tada. 

64 Corn tocla a adniiraçno quo ienho polo trabaliio ludicanle dos eminon-
Los Juizes do Tribunal Federal tie Recursos. prestes a constitul em o novo 
Superior Tribunal de justica, estou convicto, data I;CHW. do quo o Supremo 
Tribunal Federal. com a ex]Deriencia haurida em urn sdculo de cliuturna e 
constanle pratca do ju Igar recu rsos extraordinOrios, cncontraria mais facil-
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mcntc Os caniinhos para reduzir a quantidade do proccssos a nivel toierivel, 
scm sacrificar a lunco politica desse singular rccurso extraordinirio. 

65. Lançando o pcado fardo aos ombros dc trinta e trés Ministros do 
Superior Tribunal de J ustiça, scm permilir-ilies quaiquer providencia limi- 
tativa da demanda (losses recursos, as consoqüôncias não fugiräo ao dilema: 
ou o ST) sort ftrcado a violar a Constituicño. engendranclo todos os alvitres 
possIvCiS para limitar o volume do processos, a mesmo airavés dc urna 
futuia argiiicito do rclev5ncia, quo também so insinuasse pela via regimental, 
ou o nimero do seus ItliZeS eria multiplicado por 10 ou por 100, pok sO 
assim haverio do podor veneer a subrccarga de trabaiho, quo sera cada dia 
major.

66. Tenho par mini quo qualquor das duas hipOtcscs produzird (1ano 
major i concepcto do rccurso extracrclin:rio do quo conscrvl-10 na Orbita 
do Supremo Tribunal Fcdcrai, corn a aclocao do requisito cia roiev(incia, como 
o clefendeu o Ministro VICTOR NUNES LEAL, em FOrmula isenta dos 
graves inconvenientes cia atual argiiiçiio do re1evincia da quest10 federal. 

C) .4iiipIiaco do garaulias indii'iduais 

67. Outra preocupaciio do do Constiwiciio fol corn a ampliação 
cias garanhias individuals, law quo nio surpreende numa Assembiéia Cons-
tituinte reunida apOs mais tIe 20 anos de governos aLuoritiirios. 

68. Aos Tribunals em goral cahe julgar, além dos habeas corpus e mancia-
dos do scguranca, quo 'I, , t existiam, os habeas data para assegurar ao brasileiro 
C.) conhecimento ou a retilicaçuo do informacOcs c roferéncias relativas a sua 
pessoa, pertcn cell tes a registros C hancos de ciados de entidades particulares, 
pOhlicas ou dc cariitcr Oh J-11, born como Os niandados do injuncio "senipre 
quo a falta do norma regulancntadora tome inviiivol o cxercicio dos hber-
dades constitucionais e das prcmroativas incrcntos nacionolidade, b sobe-
mania do povo C acidadania'. 

69. Se l-6 possIvel o nianciacio do segurança coletivo cm favor dos membros 
ou associados dc detorminadas entidades: a ac5o dc inconstitucionalidade 
contra ato quo, por acâo ou oniissao, urn preceito constituiona1 tambdm 
tern expressa provisao. Ampliou-sc' coiisideravelmcnte a açiio popular, para 
a quai ficou legitimada cuaiquer pessoa fi'sica ou jurIdica domicihacia no 
Brasil, donianda quo poderIi scm proposta visanclo i a11u1a(;5o de ato ilegal 
ou lesivo ao patr mono pObflco. ii moraliclade adniinistrativa, a comunidade, 
ii sociedade em geral, ac) mob anihicntc, ao pairimonlo histórico c cultural 
ou ao consumidor. 

70. Toclos esses insirumentos proccssuais o OS respectivoS recuisos orcitna-
rios. cabIveis de cventuais decisOes dcnegatOrias. sorllo. por certo, utilizados 
corn a habitual froqOéncia flOS chversos órglios c graus do jurischciio, concor-
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renclo, scm düvida, para o acc'imulo do scrviço dos órgãos colegiados fcdcrais 
C cstacluais, tanlo mais quanlo rncnos criteriosos for ern Os fuwi-os litigantes. 

(I) Oulras nO;inas a ciestacar 

71 . I-Ta nmitos outros pontos a ciestacar no projcto. mas, no impossibili-
dade de abordá-ios todos, passo a iefcrir al guns deles, a comcçar da avoca- 
lana, ciue sam da compctencia do STF pana a do STJ. E.sse instituto, ciue se 
prende i Reforma Judicic.Iria de 1977. foi muito criticado nos meios foren-
ses, apesar do parcimOnia corn que o Supremo TribLinal o utilizou nestes 
c'iltirnos 10 anos, Pain realçar esse fato, hasta dizer que tiao vmio além dos 
dodos da rnmio as avocaçöes que vicrarn a ser defenidas no decênio. 

72. A competncia cia Just ca Federal nüo soircu nialores alteraçöcs, fican-
do a cargo dos Tnibunais Regionais Federais Os recui-sos que tocaniarn 00 
1ri bunai Federal de Recursos, que seri extinlo, on rnclhor, transforniado no 
SLipenior Tribunal de Justica. 

73. Tornou-se quase iiiniitado 0 poder normalivo da iusliça do Trahaiho, 
estirnulando-sc o recurso a arbitragem, dc que Os brasileiros iiao se valern 
corn fnccjitcncia, rncsrno no piano das reiaçOes civis ou mcrcantis. 

74. Manteve-se a atual cornpeténcia da ILIStica Eleitoral mas se facultou a 
impugnaco da eieiçao conseguida lor abuso do poder cconôm ico, corrup- 
cüo ou fraude ate 15 dias depois da diplomacio, quc, no regime aindu 
vigentc, C 0 marco linal da competCncia dessa I ustiça especializada para 
C) processo eleitora], 

75. 0 foro da Justiça Militar C privativo dos crimes militares, nfilo mais 
sendo extensive] aos civis .paia a rcprcssibo de crimes contra a seguranca 
nacional c as instituiçöes niilitares. 

76. A cornpcLôncia cia jLlstiça Estaclual, quc abrange toclas as causas 1150
atribuIdas As Justicas Especializadas on ib Justica Ordinaria Federal, n5o 
sofrcu aitcracães, alCm cbs J6 reicnidas juizaclos especlais obrigatdrios 
para pequenas eausas civeis e inli'açaes penais de menon liliponiuincia. ui-
zados dc instrução criminal e jui'zes espcciais pat' conf]itos I'undESrios. 

77 . N5o poderia ter a veleiclade dc esgotar assunto tibo arnpio quanto o 
da organizaço judicidnia, que ocupa cci'ca de 20 densas puiginas do Projeto 
tie Constituicuio no cdicuio InS pouco lancada pelo Centro Gruifico do Senado 
Federal (novembro dc 1987). 

78. ElnprL'cndi urna superficial anuiuise das inovacöcs que se me ahiguraram 
mais relevantes e, no concluir csta paiestra corn mcu agradecirnento a pacien-
te alencão do ilcistre auditdrio, coboco-me it inteira disposiçuio de todos pain 
o debate dos ternas, quc nib pude senibo surnaniar. 
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